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                                                           Cabo Frio, 30 de agosto de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 313/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Alexandre Marques Cordeiro que “DISPÕE SOBRE A 

CAMPANHA EDUCATIVA PERMANENTE DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DA CIDADANIA PARA ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE CABO 

FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” Comunico que resolvi vetar totalmente 

o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 313/2022 

 

Razões do veto total oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do 

Vereador Alexandre Marques 

Cordeiro que “Dispõe sobre a 

campanha educativa permanente de 

conhecimentos básicos da cidadania 

para alunos da rede pública 

municipal de Cabo Frio e dá outras 

providências”. 

 

Em que pese a relevância da iniciativa e a louvável intenção de seu nobre 

autor, a proposta legislativa em questão apresenta óbices legais e constitucionais 

intransponíveis à sua sanção. 

 

A Proposição revela-se manifestamente inconstitucional por vício de 

iniciativa, eis que afronta o Princípio da Separação dos Poderes consubstanciado no 

artigo 2º da Constituição da República.  É certo que a criação de campanhas 

municipais constitui função eminentemente administrativa, esfera de atribuições do 

Executivo, não podendo ser gerida pelo Legislativo Municipal. 

 

A Constituição da República de forma expressa definiu como competência do 

Chefe do Executivo a iniciativa privativa para leis que disponham sobre a 

organização da Administração Pública (artigo 61, §1º, ‘b’ da CR/88) e, em 

obediência ao princípio da simetria constitucional, a Lei Orgânica do Município em 

seu artigo 62, VII, reproduziu essas mesmas regras, atribuindo ao Prefeito a gerência 

e a organização da administração municipal. 

 

A inconstitucionalidade do Projeto de Lei transparece exatamente pelo 

divórcio da iniciativa parlamentar da lei local com os preceitos da Constituição 

Estadual e da Lei Orgânica Municipal. 

 

Tal se dá porque os aludidos preceitos impugnados - ao imporem como se 

realizará a Campanha Educativa Permanente, especificando as atividades que serão 

desenvolvidas - estabeleceram regras que dizem respeito à direção da administração e 

à organização e ao funcionamento do Poder Executivo, matéria essa que é da alçada 

da reserva da Administração 

 

Por outro lado, além do vício formal apontado, a criação de campanhas 

municipais deve estar incluída na lei orçamentária anual, conforme as determinações 

constantes dos artigos 167, I e II da Constituição da República.  Assim sendo, resta 

claro que a proposição viola a Lei da Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

Federal nº 101 de 04 de maio de 2000) ao prever a criação de despesas sem 

apresentar as estimativas de impacto e as devidas compensações financeiras, nos 

termos dos seus artigos 15 e 17.  É necessário que a existência de receita seja 

comprovada, vinculando-se a previsão orçamentária à criação da despesa 

correspondente. 
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Pelo exposto, resta inviável a sanção da Proposição em comento, seja pela 

inconstitucionalidade formal que a macula, em virtude do vício de iniciativa que 

padece, seja pela ausência de espeque financeiro correspondente aos custos que ele 

implica ou mesmo pela ingerência na organização das atividades do Poder Executivo, 

em clara violação do princípio da separação dos poderes.  

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e 

legal que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos 

elevados propósitos que o inspiraram.  
 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


